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1. INTRODUÇÃO  
 

O Covenant of Mayors ou Pacto dos Autarcas consiste numa iniciativa voluntária, promovida pela Comissão 

Europeia, que compromete as cidades signatárias a ultrapassar a meta de redução de 20% as emissões de 

CO2 nos seus territórios até 2020, tal como formulado no Pacote de Medidas da União Europeia sobre o 

Clima e as Energias Renováveis. 

Os signatários do Pacto dos Autarcas contribuem para estes objectivos políticos da União Europeia, ao 

assumirem formalmente o compromisso de ir além da meta traçada, através da implementação de Planos de 

Acção para a Energia Sustentável (PAES). 

A proposta de adesão do Município do Barreiro ao Pacto dos Autarcas enquadra-se no trabalho que a 

autarquia tem vindo a concretizar ao longo dos anos, no sentido de criar uma estratégia local de 

desenvolvimento sustentável, que se corporizou na criação da S.energia – Agência Regional de Energia para 

os Concelhos do Barreiro, Moita, Montijo e Alcochete, na aprovação do Plano Municipal de Ambiente, na 

constituição do Observatório Local para as Alterações Climáticas e na criação da Reserva Natural Local do 

Sapal do Rio Coina e Mata Nacional da Machada. 

Este conjunto de iniciativas constitui um compromisso sério e consequente do Barreiro, da sua população e 

das suas autarquias em contribuir activamente para um objectivo de desenvolvimento sustentável global e 

de combate às Alterações Climáticas. 

Desta forma, o Município do Barreiro aprovou a adesão ao Pacto dos Autarcas, em Reunião de Câmara de 16 

de Março de 2011 e, posteriormente, em Assembleia Municipal de 20 de Abril de 2011, tendo sido 

formalmente confirmada pela Comissão Europeia a 30 de Setembro de 2011. 

O Plano de Acção para a Energia Sustentável do Barreiro (PAES Barreiro) visa responder aos compromissos 

decorrentes da adesão deste município ao Pacto dos Autarcas, consubstanciando uma estratégia a médio-

longo prazo do município para o cumprimento das metas 20-20-20, estabelecidas pela União Europeia, de 

redução das emissões de gases com efeito estufa (GEE), através do aumento da eficiência energética e do 

incremento na utilização das energias renováveis. 

As medidas propostas dizem respeito a diferentes áreas de intervenção: edifícios e equipamentos, 

iluminação pública, transportes e actores locais, sendo apresentados os seus objectivos e respectivo impacte 

no consumo de energia e nas emissões de GEE. 

Realizou-se um inventário da situação energética local e das emissões associadas, para o ano referência 

2008, que permitiu identificar as áreas prioritárias de acção e as oportunidades para alcançar as metas 

estabelecidas.  

O PAES Barreiro foi elaborado, em conjunto, pela S.energia - Agência Regional de Energia para os Concelhos 

do Barreiro, Moita, Montijo e Alcochete e pela Divisão de Sustentabilidade Ambiental da Câmara Municipal 

do Barreiro, com colaborações de outros serviços da Autarquia. 
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2. CARACTERIZAÇÃO DO CONCELHO DO BARREIRO  
 

2.1. Enquadramento territorial 

O concelho do Barreiro integra-se no distrito de Setúbal e na NUT III - Península de Setúbal, ocupando uma 

área de 33,81 km2, na margem sul do estuário do rio Tejo. Divide-se em oito freguesias: Alto do Seixalinho, 

Barreiro, Coina, Lavradio, Palhais, Santo André, Santo António da Charneca e Verderena. 

 

 
Figura 1 – Concelho do Barreiro (CMB, 2012) 

 

Geograficamente, o concelho do Barreiro é limitado a norte pelo rio Tejo, a sul pelos concelhos de Palmela e 

Sesimbra, a oeste pelo esteiro dos rios Tejo e Coina e a este com o concelho da Moita. 

Apresenta uma posição estratégica, enquanto banhado pelo Tejo e apoiado por um importante terminal 

rodo-ferro-fluvial, que movimenta milhares de utentes todos os dias para a outra margem e para os 

concelhos vizinhos (Moita, Seixal, Almada e Montijo). Encontra-se a cerca de 30 minutos de distância de 



            

             

5 

 

Lisboa – através das ligações pela Ponte 25 de Abril ou pela Ponte Vasco da Gama – e a aproximadamente 35 

km de Setúbal, a capital de distrito. 

 

 

 
Figura 2 - Enquadramento geográfico do concelho do Barreiro (CMB, 2012) 

 

Esta proximidade confere ao concelho diversas vantagens competitivas, quer em temos das acessibilidades, 

quer em termos de recursos humanos e acesso a serviços. Estes factores favoreceram a fixação de 

indústrias, tendo feito do Barreiro umas das primeiras e maiores áreas industriais do país. 

Assim, a instalação do complexo fabril da CUF, no início do século XX, tornou o Barreiro num dos centros 

urbanos mais povoados do país. Durante quase 100 anos, foi a plataforma da indústria química pesada mais 

importante no país. E se, por um lado este marco foi essencial para o desenvolvimento do concelho, também 

é verdade que acarretou consequências graves em termos ambientais, associando o Barreiro ao estigma da 

poluição. 

Na viragem do século XXI, devido ao grande desinvestimento, esta plataforma tornou-se um núcleo 

obsoleto, provocando uma mudança extremamente marcada ao nível social e cultural e influenciando a taxa 

de desemprego. Actualmente, este parque com cerca de 400 hectares tem uma grande área ocupada com as 

antigas fábricas desactivadas, pelo que a autarquia, em conjunto com a administração do parque, 

desenvolveram um Plano de Urbanização que pretende regenerar este território. 
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Desta forma, o futuro do Barreiro passará por projectos que tentem promover uma maior qualidade de vida 

dos munícipes e a recuperação e valorização das zonas descaracterizadas do concelho. 

2.2. Demografia e parque habitacional 
 

O concelho do Barreiro caracteriza-se por apresentar uma elevada densidade populacional, com 2.119 

habitantes/km2 (INE, 2010). Trata-se de valor muito superior à média da Península de Setúbal, com 491 

habitantes/km2 (INE, 2010), o que reflecte a forte urbanização do concelho. 

No entanto, ao longo das últimas décadas o concelho, devido ao encerramento de algumas unidades 

industriais e aumento da atractividade dos concelhos vizinhos, tem vindo a perder população, facto 

comprovado pelos dados preliminares dos Censos de 2011. 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Evolução da população residente no concelho do Barreiro (Censos 1991,                                                                            
Censos 2001, Censos 2011 – dados preliminares; INE) 

 

Para o ano de 2008, ano de referência do presente plano, o Instituto Nacional de Estatística (INE) estimou 

que a população do concelho ascendia a 77.893 habitantes. 

Apesar de o número de habitantes ter diminuído, verifica-se que o número de famílias tem vindo a 

aumentar, facto que pode estar associado ao aumento da esperança média de vida e às alterações dos 

hábitos de carácter sócio-económico. 

 
Tabela 1 – Dados dos Censos 2001 e 2011 dados preliminares (INE) 

 2001 2011 

População residente 79.012 78.764 
Famílias 29.993 33.197 

Alojamentos 37.877 41.961 
Edifícios 10.298 11.008 
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Relativamente ao número de alojamentos, verifica-se que existiu um crescimento significativo (10,78%), 

quando comparado com o da década anterior. Denota-se também que o crescimento se verificou a sul do 

concelho, onde as freguesias eram predominantemente de cariz rural. 

 
 

Tabela 2 - Evolução do número de alojamentos por freguesia (Censos 2001, Censos 2011 – dados preliminares, INE) 

Freguesias 2001 2011 Variação 

Barreiro 4.920 4.998 1,58% 
Lavradio 6.525 7.341 12,5% 
Palhais 574 942 64,11% 

Santo André 5.048 5.704 12,99% 
Verderena 5.525 5.744 3,96% 

Alto do Seixalinho 9.757 10.981 12,54% 
Santo António da Charneca 4.780 5.354 12% 

Coina 748 897 19,9% 
Total 37.877 41.961 10,78% 

  

Os dados preliminares dos Censos 2011 revelam que no Barreiro existem 11.008 edifícios, perfazendo um 

total de 41.961 alojamentos. Apesar de, na última década, ter existido um aumento de 10,78% nos 

alojamentos, o parque habitacional do concelho apresenta, de uma forma geral, uma idade superior à média 

nacional (37,53 anos).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Número de edifícios segundo época de construção (Censos 2011 – dados preliminares, INE) 

 

Pela tabela abaixo, verifica-se que o parque habitacional mais antigo se situa na freguesia do Barreiro. De 

destacar que foi entre a época de 1946 a 1970 que a disponibilidade de novos edifícios cresceu de uma 

forma exponencial, acompanhando as necessidades de alojamento associadas à elevada taxa de 

empregabilidade do concelho, o que promoveu a migração de população vinda do sul a norte do país. 
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Tabela 3 – Número de edifícios, por freguesia, segundo a época de construção (Censos 2011 – dados preliminares, INE) 

  antes 1919 1919 a 1945 1946 a 1970 1971 a 1990 1991 a 2011 

CONCELHO 612 869 4.100 3.319 2.108 

Barreiro 444 292 392 311 290 

Lavradio 61 52 813 301 215 

Palhais 6 38 129 162 253 

Santo André 16 76 553 599 327 

Verderena 8 37 459 273 47 

Alto do Seixalinho 14 131 891 492 189 

Santo António da 
Charneca 

35 166 605 1.066 716 

Coina 28 77 258 115 71 

 

Tratando-se de um parque habitacional envelhecido, a sua reabilitação pode revelar-se relativamente 

dispendiosa e, por consequência, pouco aliciante. Por outro lado, os edifícios mais antigos geralmente 

revelam deficiências ao nível de conforto térmico.  

2.3. Estrutura Sócio-Económica 
 

Como referido anteriormente, a localização do concelho do Barreiro face ao rio Tejo e a Lisboa, e com a 

implementação da linha de caminho-de-ferro no século XIX, permitiu que grandes indústrias, como a 

Companhia União Fabril, se fixassem neste território.  

Até à década de 80, o Barreiro apresentava no seu território um dos maiores pólos industriais nacionais e 

europeus, sendo que após esta década se sentiu um forte decréscimo do número de indústrias químicas e 

metalúrgicas. Esta tendência promoveu a consolidação do sector terciário, com grande parte da população 

activa a trabalhar fora do concelho (maioritariamente na margem norte do rio Tejo). 

 

 

Figura 5 – Representatividade dos sectores de actividades económicas em 2006 (INE) 
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Esta tendência de perda de actividade económica do concelho do Barreiro tem vindo a acentuar-se  ao longo 

dos últimos anos, seguindo a tendência nacional. 

 

 

Figura 6 – Evolução do número de empresas com actividade no concelho do Barreiro (INE) 

 

Apesar do peso da actividade industrial no concelho, o sector terciário continua a apresentar um maior 

número de empresas, facto que se encontra associado à dominância de empresas que integram menos de 

10 trabalhadores.  

 

Figura 7 – Estrutura social das empresas localizadas no concelho do Barreiro em 2009 (INE) 
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Figura 8 – Comparação dos rendimento mensal dos trabalhadores em 2009 (INE, 2011) 

 

Verifica-se também que o ganho médio mensal líquido dos trabalhadores do concelho é de 1.027,4€, 

ligeiramente inferior à média nacional (1.034,2€) e à média da Península de Setúbal que é de 1032,9€ (dados 

de 2009). 

O rendimento médio disponível tem um impacto directo nos consumos energéticos e na forma como os 

munícipes utilizam a energia, influenciando e condicionando as potencialidades de investimento em medidas 

de eficiência energética, tais como a aquisição de sistemas de climatização, a substituição de equipamentos 

menos eficientes e a realização de obras de melhoria do comportamento térmico das edificações por parte 

dos munícipes. 

 

2.4. Análise Bioclimática do Concelho 
 

O clima tem influência nas componentes bióticas e abióticas de um determinado local, afectando a 

presença, distribuição e as condições de vida dos ecossistemas existentes. Em termos climáticos, o concelho 

do Barreiro insere-se numa zona de clima mediterrâneo temperado húmido, com Verão seco e quente, 

característico de regiões cuja temperatura varia regularmente ao longo do ano, com a temperatura média 

acima dos 10ºC nos meses mais quentes, e entre os -3º e os 18ºC nos meses frios.  

Trata-se de uma região que possui as quatro estações do ano bem definidas, ou seja, Verão quente, Outono 

com temperaturas que vão decrescendo ao longo dos dias, Inverno frio, e Primavera amena com aumento 

da temperatura com o passar dos dias. 

 € 1.034,20  

 € 1.312,70  

 € 1.032,90   € 1.027,40  

Portugal Lisboa Península de Setúbal Barreiro 
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Figura 9 – Carta de temperatura média diária do ar (APA) 

 

Relativamente a Coina e parte de Santo António da Charneca, freguesias que se encontram mais a sul do 

concelho, apresentam uma temperatura média diária do ar entre os 15O C e os 16 OC. No entanto, as 

freguesias que se encontram mais próximas do rio Tejo, e que têm maior número de habitantes, apresentam 

temperaturas mais elevadas, entre os 16 OC e os 17,5 OC. 

Tratando-se tipicamente de uma área classificada com clima mediterrâneo, verifica-se que a maior parte da 

precipitação ocorre nos meses de Inverno, apresentando um mínimo nos meses de Verão, com os meses de 

Julho e Agosto, em regra, extremamente secos. 
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3. ENQUADRAMENTO POLÍTICO E LEGAL 
 

Com o reconhecimento da União Europeia, e dos seus Estados-Membros, para a necessidade de criação de 

instrumentos legais que promovam uma efectiva redução dos gases que contribuem para o efeito de estufa 

e um aumento da eficiência energética, foram desenvolvidas diversas políticas europeias e nacionais que 

têm como objectivos a redução do consumo de energia, promoção das energias renováveis e redução das 

emissões de CO2.  

Muitas das acções inseridas no PAES Barreiro resultam da aplicação, no concelho, de medidas contempladas 

em planos estratégicos de nível nacional e europeu. Assim, de seguida, apresenta-se um pequeno 

enquadramento aos instrumentos políticos e legais, que possam ter impacte na prossecução das acções 

referidas no Plano: 

 

a) Política Europeia de Energia e Clima – “Pacote Energia Clima” 

A proposta da Comissão Europeia conhecida como “Pacote Energia-Clima”, de Janeiro de 2008, inclui 

elementos significativos para a política pública e economia nacional, salientando-se as seguintes metas para 

2020:  

 Reduzir em 20% as emissões de GEE; 

 Utilizar 20% de energias renováveis no consumo total de energia;  

 Aumentar a eficiência energética em 20%. 

Associadas a esta política, foram desenvolvidas ferramentas legislativas fundamentais para o alcance das 

metas propostas, tais como: 

 Directiva do Comércio Europeu de Licenças de Emissão (CELE); 

 Decisão de união dos esforços dos Estado-Membros para a redução dos GEE; 

 Directiva de Promoção da Utilização de Energia Renovável; 

 Directiva CCS (Captura e Armazenamento de Carbono). 

 

 

b) Estratégia Nacional para a Energia (ENE 2020) 

O Governo definiu as grandes linhas estratégicas para o sector da energia, estabelecendo a Estratégia 

Nacional para a Energia, aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros nº29/2010, de 15 de Abril, e que 

define as linhas de orientação para a energia para um período de 10 anos, estabelecendo como objectivos 

para 2020: 

 A redução da dependência energética de 85% para 74%; 

 A obtenção de 31% do consumo final bruto de energia a partir de fontes renováveis; 

 A produção de 60% da electricidade a partir de fontes renováveis; 

 O aumento em 20% da eficiência energética. 
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Assim, as opções estratégicas da ENE 2020 assumem-se como um factor de crescimento da economia, da 

promoção da concorrência nos mercados de energia e da criação de valor e emprego qualificado em 

sectores com elevada incorporação tecnológica. Desta forma, potencia a diminuição da dependência 

energética de Portugal e procura reduzir as emissões de gases com efeito de estufa. 

 
c) Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC) 

Aprovada em Conselho de Ministros no dia 1 de Abril, a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas pretende «dotar o País de um instrumento que promova a identificação de um conjunto de linhas 

de acção e de medidas de adaptação a aplicar, designadamente através de instrumentos de carácter 

sectorial, tendo em conta que a adaptação às alterações climáticas é um desafio transversal, que requer o 

envolvimento de um vasto conjunto de sectores e uma abordagem integrada». 

A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas encontra-se estruturada sob quatro objectivos 

principais:  

 Informação e Conhecimento – constitui a base de todo o exercício de adaptação às alterações 

climáticas e foca-se sobre a necessidade de consolidar e desenvolver uma base científica e técnica 

sólida. 

 Reduzir a Vulnerabilidade e Aumentar a Capacidade de Resposta – constitui o fulcro desta 

estratégia, e corresponde ao trabalho de identificação, definição de prioridades e aplicação das 

principais medidas de adaptação. 

 Participar, Sensibilizar e Divulgar – identifica o imperativo de levar a todos os agentes sociais o 

conhecimento sobre alterações climáticas e a transmitir a necessidade de acção e, sobretudo, 

suscitar a maior participação possível por parte desses agentes na definição e aplicação desta 

estratégia. 

 Cooperar a Nível Internacional – aborda as responsabilidades de Portugal em matéria de cooperação 

internacional na área da adaptação às alterações climáticas, bem como no acompanhamento das 

negociações levadas a cabo nos diversos fora internacionais. 

 
d) Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) e Programa Nacional para as Alterações 

Climáticas 2020 

O PNAC foi o primeiro plano nacional desenvolvido com o objectivo específico de controlar e reduzir as 

emissões de gases com efeito estufa (GEE), de modo a que os compromissos de Portugal, ao nível do 

Protocolo de Quioto, fossem garantidos. 

Por sua vez, o PNAC 2020 estabelece medidas para o período 2013-2020, que visam o cumprimento das 

metas nacionais para os sectores não abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças de Emissão, em 

articulação com o Roteiro Nacional de Baixo Carbono.  

Têm como objectivo a redução de emissões de GEE, o aumento do recurso a fontes de energia renováveis, 

em função do consumo de energia eléctrica. 

Este instrumento tem impactes concretos ao nível local, nomeadamente através de: 



            

             

14 

 

 Programa Água Quente para Portugal; 

 Alterações no sistema produtor nacional, com alteração dos índices de emissão em função do 

consumo de energia eléctrica; 

 Produção de legislação sobre eficiência energética em edifícios. 

 

e) Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética – Portugal Eficiência 2015 (PNAEE) 

A Resolução do Conselho de Ministros nº 80/2008, de 20 de Maio, aprova o Plano Nacional de Acção para a 

Eficiência Energética. Este plano engloba um conjunto de programas e medidas de eficiência energética, 

consideradas fundamentais para que Portugal possa alcançar e superar os objectivos relativos à eficiência na 

utilização final de energia e dos serviços energéticos. 

O PNAEE define metas de eficiência energética para 2015, abrangendo quatros áreas específicas de cariz 

predominantemente tecnológico: 

 Transportes; 

 Residencial e Serviços; 

 Indústria; 

 Estado. 

Adicionalmente, estabelece três áreas transversais de actuação, que permitem operacionalizar as seguintes 

áreas específicas: 

 Comportamentos; 

 Fiscalidade; 

 Incentivos e Financiamento. 

 

 

f) Fundo de Eficiência Energética (FEE) 

O Fundo de Eficiência Energética, diploma aprovado pelo Decreto-Lei nº50/2010, de 20 de Maio, decorre das 

orientações do PNAEE e apresenta três objectivos fundamentais: 

 Incentivar a eficiência energética por parte dos cidadãos e das empresas; 

 Apoiar projectos de eficiência energética; 

 Promover a alteração de comportamentos. 

A Portaria nº26/2011, de 10 de Janeiro, veio aprovar o Regulamento de Gestão do Fundo de Eficiência 

Energética, estabelecendo o regime de apoio financeiro às medidas e programas elegíveis através deste 

Fundo. O FEE será constituído com uma dotação inicial de 1,5 milhão de euros, a realizar integralmente pela 

Direcção-Geral de Energia e Geologia.  

Em primeiro lugar, procurará melhorar a eficiência energética nas áreas dos transportes, da habitação, da 

prestação de serviços, da indústria e nos serviços públicos através de, por exemplo, incentivos destinados à 

aquisição de equipamentos com melhor desempenho energético ou equipamentos que promovam uma 
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utilização mais racional da energia, como recuperadores de calor a biomassa, colectores solares térmicos, 

janelas eficientes ou isolamentos térmicos.  

Em segundo lugar, poderá apoiar projectos de eficiência energética em áreas como a agricultura ou a 

indústria extractiva, que contribuam igualmente para a redução do consumo final de energia.  

Através destes apoios, o FEE poderá potenciar o desenvolvimento do tecido económico, sobretudo junto das 

pequenas e médias empresas ligadas ao fornecimento de bens e serviços, tendo assim um impacte 

significativo na criação de novos postos de trabalho qualificado. Finalmente, e em terceiro lugar, o FEE 

poderá ainda apoiar na promoção de campanhas de sensibilização, para a promoção de alteração de 

comportamentos com vista à redução dos perfis de consumo de energia pelos indivíduos e pelas 

organizações beneficiárias. 

 
g) Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE) 

No âmbito da Directiva nº2002/91/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro 

(reformulada pela Directiva nº2010/31/EU do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Maio), relativa 

ao desempenho energético dos edifícios, é determinado que os Estados-Membros devem implementar um 

sistema de certificação energética de forma a informar o cidadão sobre a qualidade térmica dos edifícios, 

aquando da construção, da venda ou do arrendamento dos mesmos, exigindo também que o sistema de 

certificação abranja igualmente todos os grandes edifícios públicos e edifícios frequentemente visitados pelo 

público.  

A certificação energética permite aos futuros utentes obter informação sobre os consumos de energia 

potenciais, no caso dos novos edifícios ou no caso de edifícios existentes sujeitos a grandes intervenções de 

reabilitação, dos seus consumos reais ou aferidos para padrões de utilização típicos, passando o critério dos 

custos energéticos, durante o funcionamento normal do edifício, a integrar o conjunto dos demais aspectos 

importantes para a caracterização do imóvel.  

Neste sentido, deverá ser emitido um certificado de desempenho energético, que terá a validade de 10 

anos, e que apenas poderá ser emitido por peritos qualificados para o efeito. 

A Directiva foi transposta para o direito nacional através do Decreto-Lei nº78/2006, de 4 de Abril, que 

aprovou o Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios. 

O Regulamento dos Sistemas Energéticos e de Climatização dos Edifícios (RSECE) e o Regulamento das 

Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE) complementam a actual legislação, que 

enquadra os critérios de conformidade de energia e qualidade do ar interior, a serem observados nas 

auditorias a realizar no âmbito deste sistema de certificação. 

 

h) Programa de Eficiência Energética na Administração Pública (Eco-AP) 

O Programa de Eficiência Energética na Administração Pública – Eco-AP, decorre da Resolução do Conselho 

de Ministros nº2/2011, de 12 de Janeiro, tendo sido desenvolvido com o objectivo de promover uma gestão 

racional dos serviços energéticos.   
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Traduz-se num conjunto de medidas de eficiência energética para execução a curto, médio e longo prazos 

nos serviços, organismos e equipamentos públicos e que visa alterar comportamentos e promover uma 

gestão racional dos serviços energéticos. 

Este programa permite a contratação de Empresas de Serviços Energéticos (ESE), que irão fornecer serviços 

energéticos e propor medidas de melhoria de eficiência energética, assumindo uma parte do custo de 

implementação destas acções.  

O Eco-AP possibilita ainda: 

 A criação da figura do gestor local de energia, responsável pela dinamização e verificação das 

medidas comportamentais de eficiência energética em cada serviço ou organismo da Administração 

Pública; 

 A implementação do barómetro de eficiência energética destinado a divulgar os consumos 

energéticos de todos os edifícios e serviços; 

 A intervenção em todos os edifícios e serviços até 2013. 

Assim, de uma forma geral, os benefícios associados passam por: 

 Redução da factura energética nos serviços e organismos públicos; 

 Redução da emissão de gases com efeito estufa; 

 Contribuição para a concretização dos objectivos estabelecidos no Programa Nacional para as 

Alterações Climáticas (PNAC). 

 

 

i) Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE) 

No âmbito da Estratégia Nacional para a Energia, foi publicado o Decreto-Lei nº 71/2008, de 15 de Abril, que 

regulamenta o Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE). O SGCIE aplica-se às 

instalações consumidoras intensivas de energia com consumos superiores a 500 tep/ano, resultando da 

revisão do Regulamento de Gestão dos Consumos de Energia, uma das medidas constantes do Plano 

Nacional de Acção em Eficiência Energética. 

Este diploma, para além de estabelecer um regime diversificado e administrativamente mais simplificado 

para as empresas que já estão vinculadas a compromissos de redução de emissões de CO2 no quadro do 

Plano Nacional de Atribuição de Licenças de Emissão (PNALE), define quais as instalações consideradas 

Consumidoras Intensivas de Energia (CIE), alargando o âmbito de aplicação do anterior Regulamento a um 

maior número de empresas e instalações, com vista ao aumento da sua eficiência energética. 

O SGCIE prevê que as instalações CIE realizem, periodicamente, auditorias energéticas que incidam sobre as 

condições de utilização de energia e promovam o aumento da eficiência energética, incluindo a utilização de 

fontes de energia renováveis. Prevê, ainda, que se elaborem e executem Planos de Racionalização dos 

Consumos de Energia, estabelecendo acordos de racionalização desses consumos com a DGEG que, 

contemplem objectivos mínimos de eficiência energética, associando ao seu cumprimento a obtenção de 

incentivos pelos operadores (entidades que exploram instalações CIE). 

 

http://www.adene.pt/SGCIE/pages/Documentos/Decreto-Lei%2071_2008.pdf
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j) Sistema de registo da microprodução (SRM) e Sistema de registo da miniprodução (SRMini) 

A microprodução e a miniprodução são actividades de pequena escala de produção descentralizada de 

electricidade por intermédio de instalações de pequena potência, sendo reguladas, respectivamente, pelo 

Decreto-Lei n.º 363/2007, de 2 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 118-A/2010, de 25 

de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.º 34/2011, de 8 de Março. 

  
k) Programa Operacional Regional de Lisboa (POR Lisboa) 

O Programa Operacional Regional de Lisboa (POR Lisboa), para o período de programação 2007-2013, que se 

apresenta, assenta nas grandes recomendações da política de coesão, no desígnio estratégico do QREN e 

ancora-se na Estratégia Regional, Lisboa 2020. 

Uma nova configuração territorial – a Região de Lisboa (NUTSII) passa a ser constituída apenas por duas 

NUTSIII – Grande Lisboa e Península de Setúbal – e a redução significativa dos fundos estruturais para os 

próximos 7 anos, conduziram à elaboração de uma Estratégia Regional. 

O POR Lisboa dará um contributo extremamente relevante, até determinante, mas os desígnios do 

desenvolvimento regional obrigam a que se promova a adicionalidade de outros instrumentos de política, 

designadamente, o Fundo de Coesão, o PO Potencial Humano, o FEADER, a Cooperação Territorial Europeia 

e as Iniciativas Comunitárias. Mas também importa adicionar o esforço nacional, através do PIDDAC e dos 

orçamentos municipais. 

 

l) Plano Estratégico dos Transportes 

Com base no diagnóstico realizado ao sector, o XIX Governo Constitucional estabeleceu a implementação de 

um vasto programa de reformas estruturais a concretizar no sector das infra-estruturas e transportes no 

horizonte 2011-2015, e que assenta em três vectores de actuação prioritária: 

 Cumprir os compromissos externos assumidos por Portugal e tornar o sector financeiramente 

equilibrado e comportável para os contribuintes portugueses; 

 Alavancar a competitividade e o desenvolvimento da economia nacional; 

 Assegurar a mobilidade e acessibilidade a pessoas e bens, de forma eficiente e adequada às 

necessidades, promovendo a coesão social. 
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4. COMPROMISSO DO MUNICÍPIO DO BARREIRO 
 

Para responder ao compromisso assumido pelo município do Barreiro no âmbito do Pacto dos Autarcas, 

torna-se necessário definir um ano referência, a partir do qual se projeta uma redução de emissões de CO2, 

que permita ultrapassar a meta europeia assumida no pacote “Energia para um mundo em mudança”, 

comprometendo-se unilateralmente a reduzir as suas emissões de CO2 em 20% até 2020, em consequência 

do aumento de 20% da eficiência energética e da quota de 20% das fontes de energia renováveis. Resultante 

do trabalho já desenvolvido pela S.energia, onde se inclui a Matriz Energética, e pelo Observatório Local das 

Alterações Climáticas do Município do Barreiro, assumiu-se o ano de 2008 como o ano de referência. 

A partir do ano referência, definiram-se dois cenários de evolução de consumos e emissões até ao ano de 

2020, sendo que primeiro é o cenário de referência, onde se assume que a evolução decorre num cenário 

“business as usual”, e o segundo é o cenário de evolução decorrente da aplicação do PAES. Na construção 

dos cenários, consideraram-se os dados do ano referência, aos quais se aplicaram os factores de crescimento 

expostos no documento “EU Energy Trends To 2030” da Comissão Europeia, (CE) (versão atualizada em 

2009). Para a evolução das emissões associadas aos consumos elétricos, foi ainda considerada a evolução do 

coeficiente de emissões, motivada pela crescente integração de fontes renováveis no mix eléctrico 

português, segundo dados divulgados pela EDP Serviço Universal. 

4.1. Ano de Referência 
 

Em 2008, o consumo total de energia no município ascendeu a 1.164 GWh/ano, com a procura energética do 

sector secundário a perfazer 39%, logo seguido do sector dos transportes com 38%. O sector doméstico fica-

se pelos 15%, superior aos 7% do sector terciário. O peso do sector primário é pouco relevante. 

 

 
Figura 10 - Consumos energéticos por sector de atividade (2008) 
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Em 2008, a fonte energética com maior procura era a energia elétrica, com um peso bastante pronunciado 

no sector secundário. Dado o peso do sector dos transportes nos consumos totais no território do município, 

denota-se o consumo elevado nos combustíveis rodoviários. 

 
Tabela 4 - Matriz Energética de Referência para o ano de 2008 [MWh/ano] 

 
Energia 
Elétrica 

Butano Propano 
Gás 
Auto 

Gasolina 
s/Chumbo 

95 

Gasolina 
s/Chumbo 

98 
Gasóleo 

Gasóleo 
Colorido 

Fuel Petróleos 
Gás 

Natural 

Sector 
Primário 

740 0 0 0 0 0 2.202 3.605 0 0 32 

Sector 
Secundário 

259.895 0 1.653 0 0 0 9.755 0 126.595 2 52.760 

Sector 
Terciário 

81.581 0 205 0 0 0 0 0 0 0 6.201 

Transportes 2.021 0 53 79 100.818 6.906 240.547 88.138 0 0 0 

Consumo 
Doméstico 

84.466 19.819 5.843 0 0 0 0 0 0 0 70.461 

TOTAL 428.703 19.819 7.754 79 100.818 6.906 252.504 91.743 126.595 2 129.454 

 

Tendo em conta este cenário de consumo, as emissões anuais de CO2 totalizaram 344.676 toneladas, sendo 

o sector secundário aquele que registava o valor mais elevado, uma vez mais seguido pelo sector dos 

transportes.     

   
Tabela 5 – Emissões de CO2 por sector para o ano de referência [t CO2/ano] 

Emissões 2008 [t CO2/ano] 

Sector Primário 1.830 

Sector Secundário 144.859 

Sector Terciário 31.402 

Transportes 115.358 

Consumo Doméstico 51.226 

TOTAL 344.676 

 

 

4.2. Cenário sem PAES 
 

Para o Cenário sem PAES, considerou-se que a evolução seguiria a tendência natural, sem aplicação das 

medidas especiais de poupança e eficiência energética. Recorrendo ao documento “EU Energy Trends To 

2030”, obtiveram-se perspectivas de crescimento do consumo e das emissões de CO2 por sector de 

actividade até ao ano de 2020. 
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Figura 11 – Tendência de evolução dos consumos energéticos 2008-2020 

 

Indo ao encontro da tendência verificada em anos anteriores, e já descrita tanto no trabalho do 

Observatório Local das Alterações Climáticas do Município do Barreiro, como na Matriz Energética, 

perspetivam-se até 2020 aumentos nos consumos energéticos do sector terciário, no consumo doméstico e 

nos transportes, e um decréscimo de consumos no sector secundário. 

 

 
 

Figura 12 – Tendência de evolução nas emissões de CO2 2008-2020 
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elétrica é mais elevado, uma vez que a crescente integração de fontes renováveis na produção de 

eletricidade revela-se ser bastante relevante. 

 

 
Figura 13 – Tendência de evolução nas emissões de CO2 2008-2020 

 

 

Com efeito, segundo os dados revelados pela EDP Serviço Universal, este coeficiente decresceu de 386,53 g 

CO2/KWh em 2008 para apenas 237,13 g CO2/KWh em 2011. Segundo as indicações reveladas pela CE no 

“EU Energy Trends To 2030”, prevê-se até ao fim desta década uma tendência de integração de fontes 

renováveis na produção de electricidade em Portugal, ao ritmo de 3% ao ano até 2020, pelo que se assumiu 

um decrescimento do coeficiente de emissões dentro da mesma grandeza. 

 
 

 
Figura 14 – Consumos energéticos por sector de actividade em 2020 
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Como consequência das tendências de evolução no consumo energético, perspectiva-se para 2020 que os 

transportes sejam o sector com maiores consumos, numa troca com o sector secundário. Nota-se também 

um crescimento dos consumos domésticos, e em menor escala, do sector terciário. 

 
Tabela 6 – Análise comparativa dos consumos por sector para o ano referência [MWh/ano] 

Consumos [MWh/ano] 2008 2020 

Sector Primário 6.579 6.579 

Sector Secundário 450.660 426.324 

Sector Terciário 87.987 99.777 

Transportes 438.564 474.526 

Consumo Doméstico 180.588 199.731 

TOTAL 1.164.378 1.206.937 

 

Analisando a variação de consumos por sector, denota-se um aumento dos consumos nos sectores dos 

transportes, doméstico e terciário, e um decréscimo no sector secundário. 

 
 

Tabela 7 – Emissões de CO2 por sector para o ano referência e para 2020 [t CO2/ano] 

Emissões  2008 2020 

Sector Primário 1.830 1.684 

Sector Secundário 144.859 88.626 

Sector Terciário 31.402 17.394 

Transportes 115.358 124.387 

Consumo Doméstico 51.226 38.262 

TOTAL 344.675 270.354 

 

Os dados apurados para o cenário de referência prevê uma redução nas emissões de CO2 de 344.676 para 

270.354 t CO2/ano, o que representa uma diminuição de 22%. 
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4.3. Cenário com PAES 
 

Para a construção do Cenário com PAES, considerou-se a evolução do cenário anterior ao qual se aplicaram 

um conjunto de medidas que se descrevem no capítulo seguinte. Deste modo, neste cenário prevê-se uma 

evolução mais favorável dos consumos e emissões associados. 

 
  
 

 
Figura 15 – Evolução do consumo total de energia mediante os cenários construídos  

 

No cenário com aplicação do PAES, prevê-se que o consumo total de energia atinja os 1.084 GWh/ano, o que 

configura uma redução de 7 % em relação ao ano referência. 
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Consumos [MWh/ano] 2008 2020 (com PAES) 

Sector Primário 6.579 6.579 

Sector Secundário 450.660 426.324 

Sector Terciário 87.987 85.096 

Transportes 438.564 366.970 

Consumo Doméstico 180.588 199.172 

TOTAL 1.164.378 1.084.142 
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Este cenário apresenta uma redução de emissões de 105.413 t CO2/ano, sendo que esta redução é mais 

pronunciada no sector dos transportes, que assim se manteria como segundo sector com mais emissões, 

sendo apenas suplantado pelo sector secundário.  

 
Tabela 9 – Análise comparativa das emissões, por sector, em relação ao ano referência [t CO2/ano] 

Emissões [t CO2/ano] 2008 2020 (com PAES) 

Sector Primário 1.830 1.684 

Sector Secundário 144.859 88.626 

Sector Terciário 31.402 14.690 

Transportes 115.358 96.126 

Consumo Doméstico 51.226 38.136 

TOTAL 344.676 239.263 

 

A redução total de emissões de CO2 atinge neste cenário os 30,6 % em relação ao ano de 2008, considerado 

como ano de referência. 

 

 
 

Figura 16 - Evolução de emissões de CO2 mediante os cenários construídos  

 

Com o PAES, a redução de emissões já verificada no cenário anterior é ampliada, sendo que a maior 

componente da redução de emissões está relacionada com a diminuição do coeficiente de emissões da 

electricidade. Este cenário prevê ainda a instalação de equipamentos de produção de energia térmica e 

eléctrica através de fonte renovável, com uma produção total de 635 MWh/ano. 
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Tabela 10 – Energia produzida por fontes renováveis com a implementação do PAES 

Energia Renovável Produzida [MWh/ano] 

Sector Terciário 394,621 

Sector Doméstico 240 

Transportes 0 

Sector Secundário 0 

TOTAL 634,621 

  
 

4.4. Plano de Acção para a Energia Sustentável (PAES) 
 

O Plano de Acção para a Energia Sustentável do Barreiro inclui diversas medidas com intervenção em vários 

sectores de actividade e diferentes actores económicos e sociais do concelho do Barreiro. 

As medidas e respectivas acções foram desenvolvidas tendo em conta as principais linhas estratégicas 

nacionais e europeias, já descritas no capítulo 3, e que norteiam a actuação do município. 

De seguida são identificadas 44 medidas, repartidas por 4 áreas de intervenção: Edifícios e Equipamentos, 

Iluminação Pública, Transportes e Actores Locais, e que integram diferentes acções. 

 

Tabela 11 – Medidas do Plano de Acção para a Energia Sustentável do Barreiro 

Sector Nº Medida 

Edifícios e Equipamentos 

Municipais 

1 Certificação Energética dos Edifícios Municipais 

2 Sistemas de Monitorização dos Consumos Energéticos 

3 Iluminação Eficiente no Espaço Interior 

4 Novos Edifícios Municipais A+ 

5 Produção de Energia por Fontes Renováveis 

6 Parque Habitacional Municipal Certificado 

7 Colocação de Painéis Solares para Aquecimento de Água 

8 
Colocação de Painéis Solares para Aquecimento de Água em 
Equipamentos Desportivos 

9 Renovação de Equipamentos Eléctricos e Electrónicos 

10 Acção de Sensibilização para Funcionários Municipais 

Escolares 

11 
Sistemas de Monitorização dos Consumos Energéticos nos 
Estabelecimentos de Ensino 

12 
Acção de Sensibilização para Funcionários dos Estabelecimentos de 
Ensino 

13 Escolas + Sustentável 

14 Luz Eficiente na Escola 

15 Aquecimento a Biomassa em Escolas do Plano dos Centenários 

Residenciais 
16 Programa Solar Térmico 

17 Redução do IMI e Taxas nos Edifícios A+ 
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Sector Nº Medida 

18 Distinção “Edifício mais Sustentável” 

19 Reabilitação Térmica de Edifícios 

Iluminação Pública 

Iluminação Pública 

20 Cadastro de Iluminação Pública 

21 Iluminação Pública Eficiente 

22 Semáforos Eficientes 

Transportes 

Frota Municipal 

23 
Introdução de Combustíveis e Modos de Motorização Menos 
Poluentes 

24 Eco-Condução 

25 Renovação da Frota Municipal 

Transporte Público 

26 Eco-Condução 

27 Renovação da Frota de Transportes Públicos 

28 Optimização dos Percursos e Horários dos Transportes Públicos 

29 
Novas Soluções Técnicas para a Redução dos Consumos nos 
Transportes 

30 Campanha de Sensibilização para a Utilização do Transporte Público 

Transporte 
Individual  

31 Eco-Condução 

32 Rede Ciclável do Barreiro 

33 Campanha de Sensibilização para a Promoção de Modos Suaves 

34 Plano de Mobilidade e Transportes Intermunicipal (PMTI) 

Actores Locais 

Colectividades 35 Projecto Eco-Desafio 

Sensibilização 

36 Enerint 

37 Ecosave 

38 Eco-Moinho do Jim 

39 Engage 

40 Comunidades Escolares + Sustentáveis 

41 Acção de Sensibilização para os Alunos das Escolas 

42 Habitações + Eficientes 

43 
Observatório Local para as Alterações Climáticas do concelho do 
Barreiro 

Indústria 44 
Divulgação de Programas de Apoio à Implementação de Medidas 
de Melhoria 

 

4.4.1. Fichas Técnicas das Medidas 

Para apresentar em pormenor cada uma das medidas previstas por este PAES, optou-se por sistematizar 

toda a informação relevante nas fichas que se seguem, facilitando assim a interpretação das mesmas. 

Seguidamente, serão apresentadas pormenorizadamente as 44 medidas propostas.  
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Medida 
1 

Certificação Energética dos Edifícios Municipais 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
No âmbito da aplicação da legislação nacional, referente ao Sistema Nacional de Certificação Energética e Qualidade do 
Ar Interior, que determina que todos os edifícios sejam alvo de auditorias energéticas e posterior emissão de 
certificado, a autarquia pretende auditar e certificar gradualmente todos os edifícios municipais. 
 
Apesar da certificação SCE não conduzir a uma redução directa nas emissões, esta permite identificar áreas onde 
poderão ser aplicadas medidas de melhoria. 
 
Acções a desenvolver: 

 Realização de visitas técnicas de auditoria energética 

 Identificação de medidas de melhoria 

 Emissão de certificado energético 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2008-2020 
 
Custo Estimado: 60.000€ 

 
 

Medida 
2 

Sistemas de Monitorização dos Consumos Energéticos 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
A autarquia pretende instalar sistemas Smart Meetering com o objectivo de obter os consumos energéticos 
desagregados dos edifícios municipais.  
 
Estes equipamentos de monitorização permitem a quantificação efectiva dos consumos energéticos (eléctricos, gás e 
água) sem recurso a dados estimados, bem como a elaboração de perfis de consumo. 
 
Acções a desenvolver: 

 Instalação de sistemas Smart Meetering 

 Monitorização dos consumos 

 Promoção da utilização de energia 

 Optimização de tarifários e ajuste da potência contratada 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 925 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 167 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 35.000€ 
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Medida 

3 
Iluminação Eficiente no Espaço Interior 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
Será desenvolvido um Guia para a iluminação eficiente do espaço interior nos edifícios municipais. Este documento 
orientador irá apresentar uma diversidade de soluções e tecnologias de iluminação existentes no mercado, tendo em 
consideração a especificidade da sua aplicação a sua eficiência energética. Serão sistematizadas as informações e a 
linguagem técnica respeitante à iluminação, com o intuito de proporcionar a melhor comunicação entre os diversos 
intervenientes no processo de gestão da iluminação dos edifícios municipais.  
 
Acções a desenvolver: 

 Desenvolvimento de conteúdos técnicos 

 Edição do guia e distribuição pelos serviços com competências a este nível. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 277 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 50 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2015-2016 
 
Custo Estimado: 1000€ 

 
 

Medida 
4 

Novos Edifícios Municipais A+ 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
Pretende-se que todos os novos edifícios a construir pela CMB alcancem classes de alta performance energética. Os 
projectos de arquitectura deverão recorrer, sempre que possível, aos princípios e estratégias bioclimáticas durante a 
fase de projecto base, e garantir o cumprimento dos requisitos energéticos que permitam atingir as classes energéticas 
A+ ao longo da elaboração do projecto de execução. 
 
Da mesma forma, todas as intervenções tendentes ao melhoramento da eficiência energética dos edifício municipais, 
deverão contemplar o reforço da inércia térmica das fachadas e coberturas dos imóveis, tentando atingir sempre que 
possível as classes energéticas mais eficientes. 
 
Acções a desenvolver: 

 Acompanhamento da fase de projeto 

 Acompanhamento/fiscalização da fase de execução da obra 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 5549 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 1000 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 0€ 
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Medida 
5 

Produção de Energia por Fontes Renováveis 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
Mais de metade do concelho apresenta uma radiação solar com cerca de 2000 horas de sol por ano. Assim, a autarquia 
pretende tirar partido deste recurso através da instalação progressiva de sistemas de produção de energia eléctrica nos 
edifícios municipais, contribuindo para o alcance das metas nacionais de produção de energia a partir de fontes 
renováveis. 
 
Acções a desenvolver: 

 Avaliação da possibilidade de obtenção de financiamento através do sistema de Empresas de Serviços 
Energéticos (contratos ESE) 

 Análise dos edifícios que reúnem condições estruturais para o efeito 

 Instalação de sistemas de produção de energia em 13 edifícios 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 93,3 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 17 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 195.000€ 

 
 

Medida 
6 

Parque Habitacional Municipal Certificado 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
Pela obrigatoriedade de aplicação da legislação nacional referente ao Sistema Nacional de Certificação Energética e 
Qualidade do Ar Interior nos edifícios (Decreto-Lei n.78/2006, de 4 de Abril) aquando do arrendamento de fracções, a 
autarquia do Barreiro irá promover a certificação energética dos fogos de habitação social do concelho do Barreiro. 
 
Acções a desenvolver: 

 Realização de visitas técnicas de auditoria energética. 

 Identificação de medidas de melhoria 

 Emissão de certificado energético por fracção. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 28.500€ 

  



            

             

30 

 

Medida 
7 

Colocação de Painéis Solares para Aquecimento de Água 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
A CMB promoveu em 2011 uma avaliação dos edifícios onde estão instalados serviços camarários, analisando as reais 
necessidades e as condições de saúde e segurança que cada um oferece. Assim, foi possível verificar que o edifício 
Cordoaria Nicola não reunia as condições consideradas necessárias para o seu bom funcionamento, existindo a 
necessidade de relocalizar os serviços que lá operam. 
 
No novo edifício, que se encontra na sua fase final de construção, foi contemplada a instalação de colectores solares 
térmicos para o aquecimento as águas dos duches. Assim, com esta medida a autarquia pretende diminuir o consumo 
de energia associada aos banhos dos funcionários, e simultaneamente recorrer a uma fonte renovável. 
 
Acções a desenvolver: 

 Análise das várias tecnologias no mercado que melhor correspondessem às necessidades dos seus utilizadores  

 Instalação de 8 colectores solares térmicos com um volume de acumulação de 1500 litros e sistema de apoio 
através de uma bomba de calor no novo edifício dos serviços operacionanais 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 12,1 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 1 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2013 
 
Custo Estimado: 15.500€ 

 

Medida 
8 

Colocação de Painéis Solares para Aquecimento de Água nos Equipamentos Desportivos 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
De forma a reduzir os custos energéticos com os equipamentos desportivos municipais, a CMB pretende instalar, 
faseadamente, sistemas de aquecimento de águas com recurso a energia solar. Assim, passariam a estar munidos de 
painéis solares térmicos que permitiriam assegurar das necessidades de aquecimento de água na Piscina Municipal do 
Lavradio e no Pavilhão Municipal Luis de Carvalho. 
 
Acções a desenvolver: 

 Análise das várias tecnologias no mercado que melhor correspondessem às necessidades dos seus utilizadores  

 Instalação dos sistemas de aquecimento de águas  
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 100,6 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 10 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2013 
 
Custo Estimado: 41.300€ 
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Medida 
9 

Renovação dos Equipamentos Eléctricos e Electrónicos 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
Substituição gradual dos equipamentos eléctricos e electrónicos com eficiência energética baixa, por equipamentos 
com classe energética A ou superior nos edifícios municipais. Em 2020 pretende-se que a substituição atinja os 100%. 
 
Sempre que sejam celebrados contratos de compra ou aluguer temporário de equipamentos e de consumíveis, deve 
ser exigido que o material a fornecer deverá apresentar uma classe energética A ou superior. 
 
Acções a desenvolver: 

 Levantamento de todos os equipamentos eléctricos e electrónicos existentes nos edifícios municipais ou da 
sua responsabilidade. 

 Substituição gradual dos equipamentos. 

 Celebração de contratos de aluguer de equipamentos 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 3700 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 667 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2011-2020 
 
Custo Estimado: 753.000€ 

 

 

Medida 
10 

Acção de Sensibilização para Funcionários Municipais 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Descrição Sumária 
Para que os serviços municipais possam dar o exemplo, a Câmara Municipal do Barreiro desenvolve desde 2009 uma 
campanha de sensibilização com vista à promoção da sustentabilidade energética, redução dos consumos de água e de 
produção de resíduos nos edifícios municipais. Estas acções envolvem todos os funcionários da autarquia e seus 
colaboradores.                                                                  
 
Acções já desenvolvidas:                                                                                                                                                  

- Distribuição de ecopontos para deposição de papel e cartão em todos gabinetes e serviços da autarquia. 
- Colocação de etiquetas que apelam a atitudes comportamentais, tais como a redução dos consumos de 
eléctricos, resíduos e água. 
- Disponibilização de dicas ambientais no recibo de vencimento de todos os funcionários. 

 
Acções a desenvolver: 

 Criação de uma campanha de comunicação para o controlo dos consumos elétricos 

 Envio de dicas de poupança energética através da mailling-list dos funcionários da CMB 

 Acções de sensibilização ambiental e energética 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 925 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 167 t 
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Medida 
10 

Acção de Sensibilização para Funcionários Municipais 

Sector: Edifícios e Equipamentos Municipais 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2009-2020 
 
Custo Estimado: 5.500€ 

 

 

 

 

Medida 
11 

Sistemas de Monitorização dos Consumos Energéticos nos Estabelecimentos de Ensino 

Sector: Edifícios e Equipamentos Escolares 

Descrição Sumária 
À semelhança da medida de monitorização dos consumos dos edifícios municipais, a autarquia pretende instalar 
sistemas de Smart Meetering nos estabelecimentos de ensino do 1º ciclo, cujo edifício é da responsabilidade da 
autarquia.  
 
Acções a desenvolver: 

 Instalação dos sistemas de Smart Meetering 

 Monitorização dos consumos 

 Promoção da Utilização da Energia 

 Otimização de tarifários e ajuste da potência contratada 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 78 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 14 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2013-2020 
 
Custo Estimado: 35.000€ 
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Medida 
12 

Acção de Sensibilização para os Funcionários dos Estabelecimentos do Ensino 

Sector: Edifícios e Equipamentos Escolares 

Descrição Sumária 
A gestão é manutenção das escolas do ensino básico do 1º ciclo é uma responsabilidade camarária, no entanto os 
funcionários dos estabelecimentos de ensino deverão ser parte activa para o controlo dos consumos energéticos, tendo 
especial atenção para questões como o uso racional de energia, poupança de água e recursos naturais e gestão dos 
resíduos produzidos. 
 
Acções a desenvolver: 

 Criação de uma campanha de comunicação 

 Acções de sensibilização ambiental e energética 
   

Estimativa de Poupança de Energia: 20 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 4 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 5.500€ 

 

Medida 
13 

Escola + Sustentável 

Sector: Edifícios e Equipamentos Escolares 

Descrição Sumária 
Por forma a suprir as necessidades energéticas no que toca ao aquecimento de águas, pretende-se que sejam 
instalados colectores solares térmicos nas escolas do ensino Básico. Desta forma o município irá contribuir de forma 
activa para a redução dos custos energéticos. 
 
Esta medida têm ainda como objectivo promover a sensibilização junto dos alunos, pais e funcionários destes 
estabelecimentos, de forma a demonstrar que a utilização da energia solar poderá ser um recurso viável para a 
poupança na factura energética. 
 
Acções a desenvolver: 

 Análise da viabilidade técnica dos edifícios para colocação de sistemas de AQS 

 Avaliação das diversas soluções técnicas 

 Instalação de painéis Solares Térmicos para AQS  
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 58,5 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 6 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2013-2020 
 
Custo Estimado: 32.200€ 
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Medida 
14 

Luz Eficiente na Escola 

Sector: Edifícios e Equipamentos Escolares 

Descrição Sumária 
No sentido de melhorar a eficiência energética dos estabelecimentos de ensino do 1º ciclo do concelho a autarquia 
pretende substituir as lâmpadas fluorescentes T8 por T5. Esta medida contempla ainda a realização de ajustes na 
distribuição e nos sistemas de comando dos pontos de luz, sempre que se justifique, de forma a obter-se um nível de 
iluminação de acordo com as necessidades dos espaços. 
 
Acções a desenvolver: 

 Levantamento do número de lâmpadas fluorescentes T8 existentes 

 Substituição de lâmpadas fluorescentes T8 por T5 

 Sempre que seja necessário, dever-se-á realizar o ajuste dos pontos de luz 
  

Estimativa de Poupança de Energia: 98 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 18 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 150.000€ 

 

Medida 
15 

Aquecimento a Biomassa em Escolas do Plano dos Centenários 

Sector: Edifícios e Equipamentos Escolares 

Descrição Sumária 
O concelho possui alguns estabelecimentos de ensino que estão integrados no Plano dos Centenários, edifícios que 
seguiam 6 tipologias de construção, mediante a localização geográfica do projecto. De uma forma geral, todos os 
edifícios estavam equipados com lareiras que garantiam o aquecimento das salas, e que actualmente foram sendo 
desactivadas, pelo que hoje em dia o aquecimento das salas é efectuado com recurso a equipamentos elétricos com 
baixa eficiência energética.  
 
Assim, com a implementação desta medida a autarquia pretende voltar a usar a biomassa para aquecimento das salas e 
eliminar equipamentos eléctricos que actualmente desempenham essa função. 
 
Acções a desenvolver: 

 Estudo de viabilidade técnica e económica  

 Instalação de salamandras para aquecimento a biomassa  
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 29 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 5 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2015-2020 
 
Custo Estimado: 56.000€ 
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Medida 
16 

Programa Solar Térmico 

Sector: Edifícios Residenciais 

Descrição Sumária 
No âmbito do Plano Nacional de Acção para a Eficiência Energética, que contempla diversas medidas para o sector 
doméstico, a autarquia pretende desenvolver ferramentas para incentivar a aquisição e instalação de sistemas solar 
térmicos. 
 
Acções a desenvolver: 

 Criação de um plano de comunicação para divulgação do Programa Solar Térmico 

 Desenvolvimento de acções para esclarecimento do programa junto da comunidade local 
   

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 240 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 25 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2009-2020 
 
Custo Estimado: 6.000€ 

 

Medida 
17 

Redução de IMI e Taxas nos Edifícios A+ 

Sector: Edifícios Residenciais 

Descrição Sumária 
A CMB procede à redução das taxas relativas às Licenças de Construção e Utilização, nos novos edifícios que 
apresentem Declarações de Conformidade Regulamentar com classificação energética A+.  
A CMB pretende ainda vir a reduzir o Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) para edifícios energeticamente mais 
eficientes. 
 
Esta medida proporcionará uma maior atractividade para a construção de imóveis de alta eficiência energética por 
parte dos promotores imobiliários e contribuirá para a agilização da procura de mercado por imóveis cuja concepção 
arquitectónica se paute pelas preocupações energético-ambientais. 
 
Acções a desenvolver: 

 Revisão do Regulamento de Taxas do Município do Barreiro sempre que se justifique 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 1 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0,20 t 

Responsável: CMB  
 
Período de Implementação: 2008-2020 
 
Custo Estimado: 0 € 
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Medida 
18 

Distinção “Edifício Mais Sustentável” 

Sector: Edifícios Residenciais 

Descrição Sumária 
A S.energia irá promover a edição de um concurso bienal que visa a promoção de edifícios energeticamente mais 
eficientes, tanto na construção de novos edifícios como nas intervenções de reabilitação. A admissão a concurso será 
feita através da emissão do certificado energético.  
 
Acções a desenvolver:  

 Concurso para a Distinção “Edifício Mais Sustentável” 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2012-2020 
 
Custo Estimado: 5.000€ 

 

Medida 
19 

Reabilitação Térmica dos Edifícios 

Sector: Edifícios Residenciais 

Descrição Sumária 
Considerando o estado de degradação do parque residencial do município, fruto do envelhecimento do tecido urbano e 
da falta de conservação das edificações existentes,  e a debilidade da inércia térmica das tipologia, deverá procurar-se 
actuar ao nível da reabilitação térmica dos edifícios. Neste âmbito pretende-se desenvolver campanhas de 
sensibilização junto da população do concelho no sentido de alertar os proprietários dos imóveis para as 
potencialidades de redução dos consumos energéticos através do reforço da inércia térmica das fachadas e coberturas 
das habitações aquando a realização de obras de conservação, manutenção, renovação e reabilitação das edificações 
existentes.  
 
Acções a desenvolver:  

 Campanha de sensibilização para a reabilitação térmica dos edifícios 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB  
 
Período de Implementação: 2013-2020 
 
Custo Estimado: 2.500€ 
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Medida 
20 

Cadastro de Iluminação Pública 

Sector: Iluminação Pública 

Descrição Sumária 
Para a tomada de decisão é necessário um conhecimento profundo da situação existente, pelo que se torna 
fundamental realizar o cadastro da iluminação pública e identificar as necessidades de iluminação dos espaços públicos. 
 
Acções a desenvolver: 

 Levantamento de todos os pontos de luz e suas características 

 Caracterização dos espaços públicos de acordo com as suas necessidades de iluminação 

 Inserção em sistema georreferenciação 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012 - 2015 
 
Custo Estimado: 5.000€ 

 

Medida 
21 

Iluminação Pública Eficiente 

Sector: Iluminação Pública 

Descrição Sumária 
Ao longo dos últimos anos o mercado tem apresentado um conjunto de soluções ao nível da iluminação pública que 
poderão conduzir a reduções ao nível dos consumos eléctricos. Neste sentido, a autarquia pretende aplicar estas novas 
tecnologias à sua rede de iluminação pública mediante as necessidades detectadas ao nível do cadastro. 
 
Acções a desenvolver: 

 Optmização da iluminação, desligando pontos de luz redundantes 

 Redução dos níveis de iluminação 

 Adequação do horário de funcionamento 

 Introdução de balastros eletrónicos 

 Substituição de luminárias ineficientes 

 Regulação de fluxo luminoso 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 2603 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 469 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 500.000€ 
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Medida 
22 

Semáforos Eficientes 

Sector: Iluminação Pública 

Descrição Sumária 
A aplicação da tecnologia LED à sinalização luminosa permite obter diversas vantagens tanto ao nível da segurança 
rodoviária, uma vez que a visibilidade do sinal aumenta, como na melhoria da eficiência energética destes 
equipamentos. 
 
Acções a desenvolver: 

 Substituição de ópticas tradicionais por sistemas LED 

 Subsitituição dos sistemas de comando 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 506 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 91 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2012 - 2013 
 
Custo Estimado: 165.231€ 

 

Medida 
23 

Introdução de Combustíveis e Modos de Motorização menos Poluentes 

Sector: Transportes – Frota Municipal 

Descrição Sumária 
No seguimento de um estudo desenvolvido pela CMB e S.energia, foi possível realizar um levantamento exaustivo dos 
veículos integrados na frota municipal, identificando a idade e o estado de conservação, necessidades dos serviços e 
taxa de ocupação dos veículos. No seguimento deste estudo, surge agora a necessidade de avaliar a viabilidade técnico-
financeira de reconversão parte da frota para combustíveis menos poluentes e motorização mais eficientes. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 13 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 3 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2012 - 2020 
 
Custo Estimado: 0€ 
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Medida 
24 

Eco-Condução 

Sector: Transportes – Frota Municipal 

Descrição Sumária 
Sensibilizar todos os motoristas e funcionários que conduzem viaturas pertencentes à frota municipal sobre os 
princípios e regras de condução defensiva com o objectivo de reduzir os consumos e emissões associadas ao uso de 
combustíveis fósseis. Esta medida poderá ter um efeito multiplicador junto da comunidade local, uma vez que os 
motoristas e funcionários do município irão aplicar os conhecimentos adquiridos no seu dia-a-dia, e induzindo a 
alteração de comportamento junto dos seus pares. 
 
Acções a desenvolver: 

 Dinamização de acções de sensibilização para a Eco-Condução 

 Aulas práticas de Eco-Condução 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 26 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 6 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2012 - 2013 
 
Custo Estimado: 5.000€ 

 

Medida 
25 

Renovação da Frota Municipal 

Sector: Transportes – Frota Municipal 

Descrição Sumária 
A autarquia do Barreiro possui uma frota municipal constituída por veículos ligeiros e de mercadorias, que na sua 
generalidade apresentam um tempo de vida bastante elevado, traduzindo-se em consumos de combustíveis e emissões 
elevadas.  
 
Esta acção tem como objectivo estudar a renovação da frota municipal com vista à aquisição de viaturas mais eficientes 
e promover o abate das menos eficientes, tendo em conta as necessidades dos serviços. 
 
Acções a desenvolver: 

 Inventariação das viaturas pertencentes à frota municipal e análise dos consumos e emissões associadas. 

 Apresentação de uma proposta que contemple as viaturas que devem ser abatidas, mantidas e substituídas. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 13 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 3 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2009 - 2020 
 
Custo Estimado: 0 € 
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Medida 
26 

Eco-Condução 

Sector: Transporte Público 

Descrição Sumária 
Uma vez que a oferta dos Serviços Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro cobre a totalidade do 
concelho é fundamental que os motoristas estejam sensibilizados para a necessidade de ter uma condução segura, 
defensiva e que contribua para a redução do consumo de combustíveis fósseis. Neste sentido pretende-se que todos os 
motoristas frequentem acções de eco-condução e desta forma contribuir activamente para a redução dos consumos de 
combustíveis e emissões de CO2. 
 
Acções a desenvolver: 

 Promoção de acções de formação sobre eco-condução  

 Aquisição de material de apoio  

 Instalação de sistemas de monitorização da condução 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 1649 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 440 t 

Responsável: Serviços Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 100.000€ 

 

Medida 
27 

Renovação da Frota de Transportes Públicos 

Sector: Transporte Público 

Descrição Sumária 
Sendo a autarquia detentora do serviço de transportes colectivos rodoviários tem à sua responsabilidade uma grande 
fatia das emissões associados ao sector dos transportes. Neste sentido, e na sequência da normal renovação da frota 
de veículos, deverão ser retirados ao serviço os veículos com mais consumo e mais emissões, sendo substituídos por 
veículos mais eficientes. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 825 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 220 t 

Responsável: Serviços Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 4.800.000€ 
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Medida 
28 

Optimização dos Percursos e Horários dos Transportes Públicos 

Sector: Transporte Público 

Descrição Sumária 
Com introdução desta medida pretende-se realizar a optimização dos percursos das carreiras, de forma a melhorar o 
serviço prestado e tendo em conta a eficiência no transporte de passageiros, redução de percursos em que a procura é 
inferior à oferta, e reforço da rede em algumas zonas e em períodos do dia em que a procura é elevada. 
 
Acções a desenvolver: 

 Inquéritos aos utilizadores 

 Adequação dos percursos às necessidades 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 1649 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 440 t 

Responsável: Serviços Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 1.000€ 

 

Medida 
29 

Novas Soluções Técnicas para a Redução dos Consumos nos Transportes 

Sector: Transporte Público 

Descrição Sumária 
A necessidade de reduzir os consumos energéticos e emissões, leva que os operadores de transportes procurarem 
alternativas aos combustíveis fósseis, e equacionem a introdução de novas soluções técnicas nas frotas. 
 
Acções a desenvolver: 

 Estudo técnico-económico para a introdução de GPL 

 Estudo técnico-económico para a introdução de GN 

 Estudo técnico-económico para a introdução de dispositivos “moletech” 

 Teste da solução para cada tipologia de veículo 

 Instalação dos dispositivos 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 825 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 220 t 

Responsável: Serviços Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro e 
 
Período de Implementação: 2011 - 2020 
 
Custo Estimado: 30.000€ 
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Medida 
30 

Campanha de Sensibilização para a Utilização do Transporte Público 

Sector: Transporte Público 

Descrição Sumária 
Com a implementação desta medida pretende-se incentivar o uso do transporte público.  
 
No concelho do Barreiro existem três tipos de transportes públicos (ferroviário, fluvial e rodoviário) que oferecem à 
população um leque alargado de destinos que vão desde curtas a longas distâncias. No entanto, sendo o Barreiro um 
concelho com uma área pequena, e com uma zona urbana densa, a opção pelos transportes públicos afigura-se com 
algumas vantagens, tanto para os operadores como para os utilizadores. Assim, serão desenvolvidas campanhas que 
deem a conhecer as vantagens da utilização do transporte público, a relação entre as diferentes redes de serviços e 
beneficiar os utentes que actualmente já privilegiam estes meios de transporte.  
 
Acções a desenvolver: 

 Campanha de sensibilização junto da comunidade escolar e do público mais jovem, de modo a criar uma 
“cultura de transportes públicos” 

 Campanha de sensibilização para o público em geral 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 43.641 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 11.458 t 

Responsável: Serviços Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 20.000€ 

 

Medida 
31 

Eco-Condução 

Sector: Transporte Individual 

Descrição Sumária 
Nas últimas décadas a utilização do transporte individual, mesmo para as pequenas deslocações, tem vindo a aumentar 
significativamente, traduzindo-se num aumento do sector dos transportes como uma das principais fontes de emissão 
de gases que contribuem para o efeito de estufa. Assim torna-se vital o desenvolvimento de acções, junto da 
comunidade local, que promovam uma condução mais atenta, calma, defensiva e segura aliada a uma correcta 
manutenção do veículo.  
 

Estimativa de Poupança de Energia: 26.185 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 6.875 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2013 - 2020 
 
Custo Estimado: 5.000€ 
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Medida 
32 

Rede Ciclável do Barreiro 

Sector: Transporte Individual 

Descrição Sumária 
Com a criação desta rede pretende-se desenvolver uma rede de percursos cicláveis que promova a utilização da 
bicicleta como um modo de transporte alternativo ao automóvel nas deslocações quotidianas de curta distância, num 
contexto urbano de proximidade, associando-a à rede de transportes colectivos e aos principais pólos 
geradores/atractores de deslocações e espaços verdes do município. Procurando simultaneamente potenciar os vários 
benefícios que lhes estão associados e integrá-la efectivamente na estratégia municipal que visa a promoção da 
mobilidade sustentável. 

Estimativa de Poupança de Energia: 21.821 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 5.729 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2010 - 2020 
 
Custo Estimado: 0 € 

 

Medida 
33 

Campanha de Sensibilização para a Promoção de Modos Suaves 

Sector: Transporte Individual 

Descrição Sumária 
De forma a incentivar o aumento da utilização dos modos suaves em detrimento do transporte individual, a autarquia 
irá desenvolver uma campanha de sensibilização que tem como objectivos: 

 Promover o diálogo e a reflexão sobre as vantagens da utilização da bicicleta e outros modos para deslocações 
de curta distância. 

 Educar para a utilização dos modos de transportes suaves em segurança. 

 Reflexão sobre barreiras urbanas que possam contribuir para o desincentivo deste modo de transporte 

 Participação e apoio em projectos a desenvolver no espaço urbano.   
 

Estimativa de Poupança de Energia: 10.910 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 2.865 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2010 - 2020 
 
Custo Estimado: 5.000€ 
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Medida 
34 

Plano de Mobilidade e Transportes Intermunicipal (PMTI) 

Sector: Transporte Individual 

Descrição Sumária 
Os Municípios do Barreiro, Moita, Palmela, Seixal e Sesimbra estão a elaborar um Plano de Mobilidade e Transportes 
Intermunicipal (PMTI). Este plano tem como principal objectivo analisar as necessidades actuais e futuras de mobilidade 
da população, delinear uma estratégia de intervenção para a área em estudo que responda à necessidade de 
desenvolver um sistema de mobilidade e transportes sustentável, devidamente articulado com o ordenamento do 
território e com os processo de revisão dos Planos Directores Municipais, e propor medidas que visem melhorar o 
sistema de mobilidade e transportes destes municípios, ao nível da sua funcionalidade e sustentabilidade. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2012 - 2020 
 
Custo Estimado: 80.500 € 

 

Medida 
35 

Projecto Eco-Desafio 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
O movimento associativo está bastante presente no concelho do Barreiro, desenvolvendo as suas actividades em 
edifícios centenários que apresentam algumas fragilidades ao nível da eficiência energética. Assim, com o projecto Eco-
Desafio serão realizadas auditorias ambientais aos edifícios, que resultarão na elaboração de relatórios que 
contemplarão medidas que devem ser implementadas de forma a melhorar o desempenho ambiental destas 
instituições. 
 
Ações a desenvolver: 

- Estudo técnico-económico das soluções 
- Auditorias Ambientais 
- Implementação de medidas de melhoria 
- Apoio financeiro às instituições 

 

Estimativa de Poupança de Energia: 0,5 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 82 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 15 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2009 - 2020 
 
Custo Estimado: 45.000€ 
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Medida 
36 

Enerint 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
Mostra de Soluções Energeticamente Eficientes tem como objectivo apresentar um conjunto de soluções aos actores 
locais que só por si tenham capacidade de influenciar, a médio e longo prazo, a eficiência energética regional, com 
especial enfoque nos sectores doméstico e serviços. 
 
A realização da Enerint não implica reduções directas nos consumos, ou produção por fonte renovável, mas promove o 
contacto da população e dos actores locais com equipamentos e tecnologia de ponta direccionados para as soluções 
energeticamente mais eficientes. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2011 - 2020 
 
Custo Estimado: 0 € 

 

Medida 
37 

Ecosave 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
O desempenho energético dos electrodomésticos, para além das suas características técnicas, depende grandemente 
do comportamento dos seus utilizadores. A S.energia com a sua participação neste projecto pretende dar enfoque à 
componente comportamental dos utilizadores na diminuição dos consumos de energia eléctrica dos electrodomésticos, 
sensibilizando os consumidores para a utilização racional dos equipamentos. 
 
Acções a desenvolver: 

 Desenvolvimento de um simulador comportamental 

 Elaboração de materiais de divulgação 

 Realização de acções de sensibilização 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 557 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 100 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2011 - 2020 
 
Custo Estimado: 12.000 € 
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Medida 
38 

Eco-Moinho do Jim 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
Em 2011 a Câmara Municipal do Barreiro e a S.energia inauguraram um espaço dedicado à partilha de conhecimentos e 
experiências sobre energia e ambiente. O Eco-moinho do Jim, sede da S.energia, localizado num edifício classificado 
como imóvel de interesse municipal e marco da utilização de energias renováveis ao longo da nossa história, 
desenvolve diversas actividades lúdico-pedagógicas junto da comunidade escolar e dos munícipes de uma forma em 
geral. 
Pretende-se ainda que seja um pólo de comunicação entre a população e técnicos especializados, apoiando e alertando 
para as questões da eficiência energética e protecção dos recursos naturais. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2011 - 2020 
 
Custo Estimado: 24.000 € 

 

Medida 
39 

Engage 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
A autarquia deverá desenvolver um canal de comunicação com os principais actores locais, envolvendo-os de uma 
forma activa na melhoria da eficiência energética e ambiental do concelho. Neste sentido a Câmara Municipal do 
Barreiro ao aderir à campanha europeia Engage, irá pertencer a uma rede de comunicação que partilha imagem e 
informação que pretende envolver, contribuir, agir e provar que todos podemos cooperar para que as metas sejam 
alcançadas. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB  
 
Período de Implementação: 2012 - 2013 
 
Custo Estimado: 6.000 € 
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Medida 
40 

Comunidades Escolares + Sustentáveis 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
Esta medida tem como objectivo aconselhar tecnicamente toda a comunidade escolar para a aquisição de 
equipamentos de produção de energia por fonte renovável. Após avaliação das diversas soluções do mercado 
pretende-se prestar apoio na fase de implementação dos equipamentos. 
 
Acções a desenvolver: 

 Sessões de esclarecimento 

 Apoio técnico na procura de equipamentos e soluções mais eficientes 

 Acompanhamento da fase de instalação 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 19 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 3 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 0 € 

 

Medida 
41 

Acção de Sensibilização para os Alunos das Escolas 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
Desenvolvimento de acções de sensibilização, para os alunos dos estabelecimentos de ensino do concelho, dedicadas 
ao tema da sustentabilidade ambiental e energética. Estas acções deverão abordar temas associadas à protecção do 
ambiente, redução do consumo energético e de recursos naturais, eliminação de comportamentos que influenciem 
negativamente o desenvolvimento ambiental do concelho. 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2009 - 2020 
 
Custo Estimado: 4.000 € 
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Medida 
42 

Habitações + Eficientes 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
Programa de aconselhamento sobre eficiência energética junto dos condomínios, gestores de condomínios, associações 
de moradores ou outros, e de divulgação de programas de apoio à melhoria da eficiência no consumo doméstico. 
 
Acções a desenvolver: 

 Sessões de esclarecimento 

 Apresentação de equipamentos e soluções mais eficientes para o sector doméstico 

 Recomendações de boas-práticas e promoção do uso racional de energia 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: S.energia 
 
Período de Implementação: 2012 - 2020 
 
Custo Estimado: 4.000 € 

 

 

Medida 
43 

Observatório Local para as Alterações Climáticas no Concelho do Barreiro 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
O Observatório resulta do compromisso da CMB para com a sustentabilidade energética e climática e tem por missão 
suportar políticas públicas eficientes, participadas e partilhadas, que concretizem a atitude de responsabilidade 
ambiental do Barreiro e dos barreirenses. Neste sentido, o Observatório permitiu que fosse efectuada uma análise dos 
indicadores de sustentabilidade energética, os consumos associados ao município e contabilização das emissões dos 
principais sectores de actividade.  
 
Acções a desenvolver: 

 Inventário das emissões 

 Desenvolvimento de um Plano de Comunicação 

 Criação de uma plataforma online onde estará disponível documentação técnica e os relatórios produzidos no 
âmbito do Observatório 

 Monitorização dos consumos energéticos como suporte às medidas do Pacto dos Autarcas 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 56.000 € 
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Medida 
44 

Divulgação de Programas de Apoio à Implementação de Medidas de Melhoria 

Sector: Actores Locais 

Descrição Sumária 
Esta medida pretende divulgar os diversos programas de apoio, nacionais e europeus, para a implementação de 
medidas e aquisição de tecnologias com maior eficiência energética, dirigidos para o sector industrial. Desta forma, será 
possível sensibilizar os agentes económicos do concelho para a possibilidade de fontes de financiamento para a 
aquisição de tecnologia e adopção de medidas tecnológicas que são intrínsecas ao processo que desenvolvem. 
 
Acções a desenvolver: 

 Promover um canal de comunicação digital com as indústrias 

 Sessões sensibilização 

 Apoio em candidaturas nacionais e europeias 
 

Estimativa de Poupança de Energia: 0 MWh/ano 
Estimativa de Produção de Energia por Fonte Renovável: 0 MWh/ano 

Estimativa de Redução de Emissões de CO2: 0 t 

Responsável: CMB e S.energia 
 
Período de Implementação: 2008 - 2020 
 
Custo Estimado: 4.000 € 
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4.5. Análise do PAES 
 
No conjunto de medidas que constitui o Plano de Acção para a Energia Sustentável (PAES), existe a 

preocupação de contrariar o aumento de consumos e emissões que se prevêem no Cenário sem PAES. Deste 

modo, o principal esforço está direcionado para o sector dos transportes, onde se prevê que face à  

orografia do concelho e à densidade do seu núcleo urbano, associadas ao serviço de excelência prestado 

pelos Transportes Coletivos do Barreiro, seja possível inverter uma tendência de aumento do consumo 

energético. No entanto, a maior parcela de redução de emissões está associada ao coeficiente de emissões 

da energia eléctrica, pelo que os seus efeitos se reflectem também nos sectores secundário, terciário e 

doméstico.  

 

Figura 17 – Emissões de CO2 evitadas por sector 

 
Este esforço direcionado para os transportes implica um perspetiva de investimento que, naturalmente, 

também se centra mais neste sector. Assim, o peso do investimento nos Serviços Municipalizado dos 

Transportes Coletivos do Barreiro, e mais concretamente na necessidade de renovação da sua frota, é 

predominante.  
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Figura 18 – Investimento com as medidas PAES por sector 

 

 
Para um conjunto de medidas com um custo estimado de cerca de 7.300.000€, o investimento financeiro do 

sector dos transportes ronda os 70%. Não obstante, é fundamental uma sensibilização intensa e continuada 

não só dos transportes públicos, mas também uma aposta firme na mobilidade suave, com a promoção da 

pedonalidade e da rede de vias cicláveis. 

 
Figura 19 – Distribuição do volume de investimento por área de intervenção. 

Neste conjunto de medidas está também patente um esforço de intervenção ao nível dos edifícios, tanto na 

incorporação de medidas que proporcionem um maior controlo dos gastos energéticos, como na 

sensibilização para a Utilização Racional da Energia. 
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Figura 20 – Produção de energia por fontes renováveis em cada sector 

 

 

Existe também um esforço de promoção das energias renováveis, que tirando partido dos incentivos 

existentes, procura a integração de equipamentos de produção de energia por fonte renovável em edifícios, 

com especial enfoque no solar térmico e fotovoltaico. 
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4.6. Monitorização e avaliação do PAES 
 

Depois de estabelecidas as medidas no presente plano, torna-se fundamental assegurar a verificação do 

grau de implementação e  monitorização dos resultados.  

Neste sentido, sugere-se a criação da figura do gestor de energia, que será responsável pela coordenação e 

implementação do PAES. 

O gestor de energia deverá propor as medidas a contemplar nas Grandes Opções do Plano e Orçamento 

Anual e a sua apresentação nas respectivas reuniões preparatórias. 

A monitorização do PAES integrará um relatório bienal de acompanhamento e avaliação do plano, que 

deverá ser aprovado em Reunião de Câmara e em Assembleia Municipal, sendo obrigatoriamente enviado à 

Comissão Europeia. 

Para elaboração do relatório bienal será necessário proceder à actualização da matriz energética do 

concelho e à quantificação das emissões de GEE. Esta informação permitirá avaliar a evolução e o sucesso 

das medidas propostas no PAES e ajustá-las, caso necessário. 

Importa ainda referir que toda a documentação, relacionada com a subscrição do município ao Pacto dos 

Autarcas e do PAES, passará a estar disponível através do sítio da internet da Câmara Municipal do Barreiro. 

Assim, qualquer pessoa interessada poderá consultar a documentação e contribuir activamente para o 

sucesso do Plano, através do envio de sugestões ou propostas de melhoria. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
As actuais preocupações com a qualidade de vida, com as alterações climáticas e a dependência de 
combustíveis fósseis, motivaram o desenvolvimento de políticas europeias e nacionais de sustentabilidade. 
Neste âmbito, as autarquias têm um papel fundamental para a alcance das metas estabelecidas pelo Pacote 
Clima e Energia, em que se pretende a redução em 20% dos consumos energéticos, 20% das emissões dos 
GEE e 20% de incorporação de fontes renováveis. 

Com o desenvolvimento deste Plano de Acção, e implementação das medidas propostas, o município do 
Barreiro pretende reduzir o consumo de energia em 123 GWh/ano e cerca de 31 kt de CO2 emitidos, 
traduzindo-se numa redução de 31% em relação ao ano de referência. 

A execução das medidas propostas até 2020, representam um esforço de cerca de 7.300.000€, em que 68% 
do investimento será ao nível do transporte público, com medidas direccionadas aos Serviços 
Municipalizados dos Transportes Colectivos do Barreiro, seguido do investimento para os edifícios e 
equipamentos municipais, com 16%, e do investimento em iluminação pública e semáforos, com 9%. 

O PAES Barreiro aposta claramente numa intervenção no sector terciário, com especial incidência para 
melhoria da eficiência energética nos edifícios e equipamentos municipais.  

De referir ainda que ao nível da redução de emissões de CO2, a grande percentagem de diminuição, cerca de 
50%, está associado a medidas de sensibilização para uma condução mais eficiente e o recurso a modos 
suaves em detrimento do uso do transporte individual. 

Como nota final, é vital salientar que o cumprimento de algumas medidas apresentadas está dependente de 
orientações de estratégia política, financiamentos e de factores externos ao município, tais como: 

 Adesão dos actores locais, particularmente munícipes e sector industrial; 

 Flutuação dos mercados económicos face aos combustíveis fósseis; 

 Evolução tecnológica ao nível de sistemas de produção de energia e os custos associados;  

 Custos associados às medidas de eficiência energética; 

 Programas de financiamento e incentivos fiscais; 

 Existência de linhas de crédito para investimento em medidas que promovam a eficiência 
energética; 

 Mix energético para o sector energético; 

 Alterações comportamentais dos consumidores finais; 

 Melhoria da rede de transportes públicos e veículos mais eficientes. 
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6. ANEXOS 
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6.1. Anexo I: Deliberação nº26/2011 da Assembleia Municipal do 
Barreiro  
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6.2. Anexo II: Formulário de Adesão do Barreiro ao Pacto de 
Autarcas 

 

 
 
 


